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RESUMO
O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: Com aceitação da possibilidade das uniões poliafetivas ou poliamor, como será realizada a partilha de bens e direitos no caso de dissolução ou falecimento de um dos parceiros? Onde a falta de regulamentação no ordenamento jurídico e pelos doutrinadores a respeito dessa nova entidade familiar. Com a evolução histórica da família, nesse sentido, será abordado no inicio para entendimento e compreensão da norma, na qual o Direito de Família vem sofrendo varias mudanças. A partir desse acontecimento, serão demonstrados os princípios que norteiam o ordenamento jurídico a respeito da união poliafetiva com a possibilidade do reconhecimento ou não dessa relação. Logo após será exposto as formas de relações conjugais em nosso ordenamento jurídico, com o foco na união poliafetiva em especial na dissolução ou o falecimento de um dos parceiros dessa relação, e como fica a partilha de bens e a pensão por morte. 
Palavras-chave: União Poliafetiva ou Poliamor; Princípios Constitucionais; Garantias Fundamentais; Direito da Família; Direitos Sucessórios. 
ABSTRACT
The paper aims to answer the following question: With the acceptance of the possibility of poliafetivas unions or polyamor, how will the sharing of assets and rights be carried out in case of dissolution or death of one of the partners? Where the lack of regulation in the legal system and by the lecturers about this new family entity. With the historical evolution of the family, in this sense, will be approached at the beginning to understand and understand the norm, in which Family Law has undergone several changes. From this event, will be demonstrated the principles that guide the legal order regarding the poly-union with the possibility of recognition of this 

relationship or not. Soon after, the forms of conjugal relations in our legal system will be exposed, with a focus on the poly-union, especially in the dissolution or death of one of the partners in this relationship, and the sharing of assets and the death pension.
Keywords: Polyaffective Union or Polyamory; Constitutional principles; Fundamental Guarantees; Family Law; Sucessory Rights.
INTRODUÇÃO
O tema escolhido para o artigo jurídico envolve dois assuntos de bastante relevância jurídica: O Direito sucessório, nos casos de família poliafetiva: Uma leitura na perspectiva do Direito Fundamental. A união estável é reconhecida pelo Poder Judiciário, sendo equiparada ao casamento, onde é cabível o reconhecimento da união estável entre homem e a mulher como entidade familiar, desta forma como o Poder Judiciário reconhece a união entre três pessoas, e como fica o Direito sucessório nesses casos. Para tanto, serão analisadas decisões jurisprudenciais e posições doutrinárias.

O assunto tratado apresenta grande divergência entre os doutrinadores do Direito em virtude da ausência de previsão legal sobre esse reconhecimento. No que tange ao Direito sucessório com a união estável entre as três pessoas, em caso de morte e separação de uma das pessoas, os bens podem ser divididos, mas o reconhecimento como família, sendo que nossa Constituição Federal só reconhece união estável entre homem e a mulher, não recebe a proteção do direito de família.

Com isso a sociedade várias vezes encontra- se com realidades sociais que contrariam suas convicções pessoais, sua instrução familiar e também sua religião. Diante dessas relevantes situações, as intolerâncias, discriminações e o preconceito despertam e mostra-se com maior força no grupo social. Essa experiência ocorreu com a respectiva união estável entre homem e mulher, que antes do reconhecimento do poder judiciário não tinha direitos, não era aceita pela sociedade, em consequência do conservadorismo ainda dominante na sociedade.
Porém com a insegurança jurídica ultrapassada através da legalização constitucional dessa instituição familiar, o preconceito ainda se estendeu em alguns grupos sociais, e este preconceito se complicou e ampliou com os novos relacionamentos envolvendo a marcante união estável homoafetiva, nos quais os homossexuais procuravam seus direitos como entidade familiar, visto que se partia da hipótese que a Constituição, deveria amparar estas uniões. 
O que se pretende demonstrar com o artigo jurídico, quais são os critérios adotados pelo Poder Judiciário, no âmbito do Direito Sucessório, nos casos de família poliafetiva. Essas mudanças, que antes era inaceitável torna-se mero fato corriqueiro e praticado como coisa comum nos meios sociais e nos dias atuais. Com isso o direito deve sempre se aperfeiçoar no seu ordenamento jurídico com as diversas mudanças e comportamentos da sociedade. Torna-se impraticável desenvolver uma visão imparcial e crítica sem antes fazer uma profunda análise do caso. 
Com o aparecimento das uniões homoafetivas, logo após surgiu o tema a respeito das uniões estáveis concomitantes, chamada também de “união poliafetiva ou poliamor”, entretanto com a falta do reconhecimento pelos tribunais, houve muitas discussões entre os doutrinadores a respeito de jurisprudência. Com isso vem surgindo várias polêmicas, a respeito desse assunto, onde foi reconhecida no cartório de Tupã no estado de São Paulo uma união entre um homem e duas mulheres.
Embora o Poder Judiciário ainda não tenha reconhecido a respeito do assunto, pela ausência de processos judiciais, esse fato dividiu idéias entre especialista do Direito. Com base nesse desentendimento aparece várias dúvida se a união poliafetiva pode ser reconhecida ou não como uma entidade familiar, visto que com a presente evolução da família, observando os arranjos familiares que vem acontecendo nos dias de hoje, como as uniões estáveis homoafetivas, por fim, averiguar a união poliafetiva e as principais idéias sobre o direito sucessório que a norteiam.
Diante disso com a divisão da pensão por morte nos casos do reconhecimento da união poliafetiva como uma entidade familiar, especialmente quando caracterizada a situação de afetividades simultâneas, é uma questão bastante polêmica, eis que além de envolver um amplo conflito entre doutrina e jurisprudência, também há grande conceito de ordem moral que, no quotidiano, causa rejeição de várias pessoas.

Nesse sentido o presente trabalho busca sua orientação, com o objetivo de verificar a possibilidade da divisão da pensão por morte nos casos do formato de famílias poliafetiva, e quais os requisitos apresentado para tal configuração, com destaque na afetividade familiar, na dependência econômica e os princípio que norteiam a entidade familiar. 
1 DESENVOLVIMENTO HISTORICO DA FAMÍLIA 
A família vem desenvolvendo na proporção que a sociedade também vem se transforma, se adequando aos tempos modernos. A história constata que a família e o casamento, nos tempos atuais provam que em nenhum momento foi um regimento estático. Por isso que vêm ocorrendo inúmeras mudanças tanto estruturais quanto funcionais. 
No Brasil, é pertinente evidenciar que a evolução da família partiu do Brasil Colônia até a Constituição Federal de 1988. A trajetória começará de breves observações sobre a família patriarcal, pois era a forma praticada pelo Código Civil de 1916. 

O direito de família no Brasil vem basicamente do direito canônico e do direito português. Na época do Brasil Colônia, imperava em Portugal a forma de casamento religioso, ou seja, aquele efetuado sobre os padrões da religião católica, sendo o matrimônio, prescrito pelo direito Canônico.
Na família patriarcal na época do Brasil colônia, o modelo familiar era o matrimonial. Isto, por causa dos mandamentos católicos que imperava no Brasil e da reputação da entidade familiar como parte fundamental para o crescimento econômico do Estado.
A família patriarcal no Brasil permaneceu desde o século XVI até o século XX e atuou como uma função essencial para sociedade colonial. 

Nesta época os membros da família não eram atendidos as vontades individuais, mas sim a vontade predominante era da família e do respectivo do Estado.      
De acordo com Perrot (1993, p.77-78), a respeito da família patriarcal:
Essa família celebrada, santificada, fortalecida era também uma família patriarcal, dominada pela figura do pai. Da família, ele era a honra, dando-lhe seu nome, o chefe, o gerente. Encarnava e representava o grupo familiar, cujos interesses sempre prevaleciam sobre as aspirações dos membros que a compunham. Mulher e filhos eram rigorosamente subordinados. A esposa estava destinada ao lar, aos muros de sua casa, à fidelidade absoluta. Os filhos deviam submeter suas escolhas, profissionais e amorosas, às necessidades familiares. As uniões privilegiavam a aliança em vez do amor, a paixão sendo considerada fugaz e destruidora. Para as moças, vigiadas de perto, não havia outro caminho senão o casamento e a vida caseira. (...) A casa, protegida pelo muro espesso da vida privada que ninguém poderia violar (...).
Constata-se que o homem, é o patriarca respeitado na união conjugal, da qual a esposa e filhos são submissos e subordinados. Alem disso somente o homem da família que tinha cidadania e direitos absolutos. A mulher e os filhos eram considerados como indivíduos frágeis, dependentes e obedientes, sendo apontados inferiores, com suas dignidades limitadas.  
De acordo com Ferrarini, “em virtude da extensão do poder do patriarca, que não se limitava à mulher e aos filhos, dirigindo-se também à senzala, não era conferida ao Estado a possibilidade de intervenção no espaço privado da instituição familiar, o que tornava os abusos aos mais fracos uma realidade incontestável”.

Até o século XX, a família patriarcal era predominante em toda sociedade brasileira, ocorrendo que o Estado apenas passou a interferir nas relações privadas da família no momento que reconheceu sua função. 

1.1  CASAMENTO
Neste capítulo será analisada a entidade o casamento, nesta época a figura mais importante era o pai, tratando como pater família. O homem patriarca da casa controlava e tomava decisões e cuidava da família de maneira que percebesse o que era melhor, sem precisar de qualquer colaboração da esposa, pois naquele tempo a mulher não tinha opinião para dar dentro da família, senão o dever conjugal para com o marido. 
De acordo com Carlos Roberto Gonçalves (2010, p. 31):    
O pater exercia a sua autoridade sobre todos os seus descendentes não emancipados, sobre a sua esposa e as mulheres casadas com manus com os seus descendestes. A família era então, simultaneamente, uma unidade econômica, religiosa, política e jurisdicional. (...) 
No Código Civil de 1916 podia ser verificado que a criação da família era somente mediante do casamento legitimo, e o marido era o chefe da entidade familiar e que a mulher não tinha voz ativa nessa relação.   
Segundo o entendimento Maria Berenice Dias (2013, p. 153):
Quando da edição do Código Civil de 1916, havia um único modo de constituição de família: pelo casamento. A família tinha viés patriarcal, e as regras legais refletiam essa realidade. Somente era reconhecida a família ungida pelos sagrados laços do matrimônio. Não havia outra modalidade de convívio aceitável.
Por tanto tempo na história da sociedade, mesmo ao longo da Idade Média, o casamento era a entidade primordial, com a única intenção de compor uma família e procriar, para dar prosseguimento ao nome da família, independente de afeto ou não entres os cônjuges.
Segundo Caio Mário da Silva Pereira (2013, p. 25) destaca que, tradicionalmente:
A família era considerada em relação: a) ao princípio da autoridade; b) aos efeitos sucessórios e alimentares; c) às implicações fiscais e previdenciárias; d) ao patrimônio. Em senso estrito, a família se restringia ao grupo formado pelos pais e filhos. Aí se exercia a autoridade paterna e materna, participação na criação e educação.

Não era cabível nenhum outro tipo de relação conjugal entre o homem e a mulher fora do matrimônio. O casamento religioso, em 1889 com surgimento da Republica, era a única condição de construir uma família, mesmo para os não católicos. Já o casamento civil só aconteceu no ano de 1891.

Com a Constituição de 1988 a sociedade brasileira teve grande evolução a respeito do direito de família e resultando em outras formas de entidade familiar.   
1.2  UNIÃO ESTÁVEL 
No Brasil houve varias constituições antes de 1988, pois até a constituição que esta em vigência foi inspirada em padrões e costumes do cristianismo, de modo que o Estado e a sociedade não apenas condenavam certos tipos de relações, como favorecem somente o casamento, e a instituição familiar formal e costumeira e composta pela união entre homem e mulher na observância de regras próprias.
A união estável ocorreu a partir de 1994, em consequência dos conflitos. Com isso foi sancionadas as Leis nº 8.971/94 e nº 9.278/96 para orientar o instituto. Com a promulgação das normas, passaram a apresentarem-se contraditórias entre si, ao analisar os requisitos dessa união. Nos artigos 1.723 a 1.727 do Código Civil de 2002, aponta o que tinha de mais atual sobre a união estável, buscando se basear especialmente na Lei nº 9.278/96 para extrair seus fundamentos, considerando-se que a outra lei levava um entendimento mais fechado de união estável.
Art. 1º É reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura, pública e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de constituição de família. (BRASIL, 1996)

Nesse sentido, o conceito do artigo 1.723 do Código Civil apresenta que o perfil da união estável deve apenas observar os requisitos da convivência pública, contínua e duradoura, direcionada a constituição de família. No primeiro parágrafo estabelece que seja admissível essa união somente quando não houver os impedimentos do art. 1.521 do Código Civil, que protege daqueles que não podem constituir o casamento. Apresenta-se, uma exceção a essa regra, permitindo que a pessoa casada, desde que esteja separada de fato ou judicialmente, constitua união estável.
Conforme, Anderson Schreiber (2013, p. 303):
O art. 1.723 estampa, às claras, os requisitos para a configuração da união estável: convivência pública, contínua, duradoura, voltada à constituição de família. Nada mais exige. Sobre exclusividade não há palavra. E, em que pese o eventual moralismo do intérprete, não resta qualquer dúvida de que convivências públicas, contínuas e duradouras podem ser e, na prática, são estabelecidas simultaneamente com diferentes pessoas em distintas ou até em uma mesma comunidade. O próprio caráter espontâneo da formação desta espécie de entidade familiar permite sua incidência múltipla [...].

A união estável já é uma realidade atual na sociedade, não foi o Direito que estabeleceu a união estável. Da mesma maneira, que não compete ao Direito engessar a Constituição. 
Conforme Paulo Lôbo (2011, p. 168.) é possível definir união estável dessa forma:
A união estável é a entidade familiar constituída por homem e mulher que convivem em posse do estado de casado, ou com aparência de casado (more uxorio). É um estado de fato que se converteu em relação jurídica em virtude de a Constituição e a lei atribuírem-lhe dignidade de entidade familiar própria, com seus elencos de direitos e deveres. Ainda que o casamento seja sua referência estrutural, é distinta deste; cada entidade é dotada de estudo jurídica próprio, sem hierarquia ou primazia.
A principal característica na união estável é convivência com aparente situação de casada. Se observar os requisitos fundamentais, resulta-se em vinculo jurídica a ser tutelado pelo Estado.  No entanto a Constituição Federal verifica os direitos como entidade familiar, por isso, não pode ser confundida com o casamento, por serem uma entidade familiar diferente, tendo cada um deles os requisitos próprios.
Com o amparo constitucional à união estável passa a se insere no art. 226, § 3º, Constituição Federal de 1988 que dispõe: 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. [...] § 3º - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. [...]
Para a configuração da união estável esta limitada, pelo impedimento de haver vínculo íntimo com terceiros, já que desconsideraria o intuito de criar uma família, entretanto seria um simples companheirismo. A lealdade e a exclusividade de convivência seriam fundamentais à demonstração da união estável, além disso, o legislador impõe mais uma exigência que a união seja de um homem e uma mulher, apesar de que no ano de 2011, o Superior Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 4277 e Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 132, pois esse argumento será exposto no próximo capitulo. 
1.3  UNIÕES HOMOAFETIVA

Segundo estudos a homossexualidade existe desde o começo da sociedade, em inúmeros povos. Na cultura romana e grega eram bem populares, igualmente na Ásia, tribos africanas e nas Américas, precisamente na sociedade norte americana. A homossexualidade é obviamente que é destacada historicamente. Com a superação da insegurança jurídica, houve uma extensa trajetória até o reconhecimento jurídico dessa entidade familiar.

O país da Dinamarca foi o que deu inicio para o reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo, isto ocorreu no ano de 1989, esse fato vem motivando outros países a implantar essa idéia. O casamento civil entre pessoas do mesmo sexo só foi estabelecido na Holanda em 2001. Atualmente o reconhecimento jurídico da relação homoafetiva já vem acontecendo em vários países.
O fundamento jurídico para a formação do direito à orientação sexual como direito personalíssimo – atributo intrínseco e inegável da pessoa humana – pode ser encontrado na consagração constitucional da liberdade e da igualdade sem distinção de qualquer natureza, bem como da inviolabilidade da intimidade e da vida privada (FACHIN, 2003, p. 121).

Segundo a Constituição Federal de 1988 reconhece como uma das entidades familiares, de forma literal e restrita, as uniões estáveis apenas entre homem e mulher, desconsiderando qualquer expectativa além dessas hipóteses. Com o não reconhecimento, parecia que o Estado não só rejeitava a união entre pessoas do mesmo sexo como também desconsiderava
Em fim no dia 5 de Maio de 2011, o artigo 1.723 do Código Civil, que prevê sobre a união estável entre homem e mulher, passou a ser aplicado também às uniões entre pessoas do mesmo sexo, em virtude da decisão do STF, com eficácia erga omnes e efeito vinculante, sobre a ADI nº 4.277 e ADPF nº 132. A primeira ação foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República e a segunda na época pelo governador Sérgio Cabral, do Rio de Janeiro, tendo como relator o ministro Carlos Ayres de Britto.
Desse modo, estipulou o Supremo Tribunal Federal o seguinte:
Obrigatório o reconhecimento, no Brasil, da união entre pessoas do mesmo sexo, como entidade familiar, desde que atendidos os requisitos exigidos para a constituição da união estável entre homem e mulher; que os mesmos direitos e deveres dos companheiros nas uniões estáveis estendem-se aos companheiros nas uniões entre pessoas do mesmo sexo (BRASIL, 2009).

Julgou a matéria procedente, com a finalidade de reconhecimento da união, conforme o fundamento do artigo 1º, III da CF, que protege a dignidade da pessoa humana, do artigo 3º, IV, onde a República deve promover o bem de todos e proibir qualquer forma de discriminação, do artigo 5º caput, que fala do princípio da igualdade, dessa maneira como o seu inciso VI que estabelece sobre a inviolabilidade da liberdade de consciência e crença, e o inciso X, elenca o princípio da isonomia.
Assim sendo, uma sociedade democratizada não deve haver discriminações, dessa forma todas as pessoas são iguais perante a lei. Até o STF ao se expressar sobre as  entidades familiares revela que não ha existência de diferença entre a heteroafetividade e a homoafetividade quando se falar de família, da seguinte forma:
O caput do art. 226 confere à família, base da sociedade, especial proteção do Estado. Ênfase constitucional à instituição da família. Família em seu coloquial ou proverbial significado de núcleo doméstico, pouco importando se formal ou informalmente constituída, ou se integrada por casais heteroafetivos ou por pares homoafetivos. A Constituição de 1988, ao utilizar-se da expressão "família", não limita sua formação a casais heteroafetivos nem a formalidade cartorária celebração civil ou liturgia religiosa. Família como instituição privada que, voluntariamente constituída entre pessoas adultas, mantém com o Estado e a sociedade civil uma necessária relação tricotômica.
Hoje seja qual for a interpretação que não reconheça a união homoafetiva como uma entidade familiar, é provável de originar uma união estável a ser inconstitucional.
1.4  UNIÃO POLIAFETIVA OU POLIAMOR

De acordo como tem acontecido ao longo deste artigo jurídico, não foram incluídos pelas leis do país todos os moldes de famílias. É provável que outras estruturas não pautadas sejam legitimas e possível, conforme o princípio da legalidade que admite a qualquer pessoa a fazer o que a lei não proíba.      
Com o surgimento dessa nova entidade familiar, chamada de “união poliafetiva” ou “poliamor”, apesar de ainda não ser reconhecidas por alguns tribunais, causando muitas discussões nas doutrinas e jurisprudência. No entanto esta união tendo suas características particulares passa a ser debatida no nosso ordenamento jurídico.
Acerca dessa extensa perspectiva da organização e formação de famílias comentou Venosa (2013, p. 22) em sua obra afirma que a possibilidade de a entidade familiar contemporânea poder tomar as mais diversas formas e matizes, seja por meio de união matrimonial entre o homem e a mulher sem filhos, seja pela convivência sem casamento com inclusão de filhos biológicos e não biológico é um fato real e facilmente observável na sociedade – ressalte-se que até mesmo em situações em que existam impedimentos para o casamento ou nas uniões homoafetivas. Esse quadro social representa uma grande instigação aos juristas, sociólogos, antropólogos, aplicadores do Direito em geral, sobre tudo os magistrados.
A família e o casamento passam a ter um novo perfil, orientado para a realização dos interesses afetivos e existenciais de seus componentes, consubstanciando a concepção eu demonista da família. “[...] A comunhão do afeto é incompatível com o modelo único, matrimonializado, da família. Por isso, a afetividade entrou nas cogitações dos juristas, buscando explicar as relações familiares contemporâneas” (DIAS, 2013, p. 74). 
Como podemos verificar que a lei sobre união seja realizada com intuito de constituir família, mesmo que os indivíduos terem passado a relacionar-se em uma comunidade mais flexível, com mais autonomia, procurando realizar o desejo de viverem felizes ainda que se sintam premidas a ficar ligado a estruturas pré- determinada e rígida. 

A constituição de uma família traduz um ato de liberdade, tal como formalmente prevista a liberdade, seja a família oriunda do casamento ou não. Representa o desejo de fundar uma unidade que se qualifique como família, de forma que tanto o seu ingresso quanto a sua saída dizem respeito a um ato da autonomia privada (FACHIN, 2003, p. 76).
Com o aparecimento da expressão Poliamor com a opção ao de não monogamia é esclarecedor para entender a união defender entre Poliamor e monogamia. Tal como em outras ramificações, o Poliamor necessita de seu divergente para fazer significado, no caso de se estabelece como uma sequência de discursos do Poliamor como semelhante da ‘não monogamia’, porém, se mostra pouco sustentado ao passo que existem outros formas de convivências não monogâmicas.
É importante mencionar que a palavra “poliamor” foi criada em dois contextos claramente distintos, o que justifica não só a pluralidade das suas concepções, mas também a atual existência de duas correntes em seu âmbito. Como se não fosse suficiente a dificuldade quanto à sua clara definição, também no campo da etimologia não existe qualquer estudo consolidado (CARDOSO, 2010, p. 9).
É necessário destacar a seriedade total no decorrer da relação, não havendo oportunidade para mentiras e falsidades, que terminam por ocasionar o sofrimento e na infidelidade. As uniões paralelas consequentemente da traição não estão conhecida em seu contexto, sobretudo pela situação do poliamor ser o espaço privilegiado para a realização da honestidade e do senso comum.
Nesse cenário, Maria Berenice Dias (2013, p. 66) informa que:

[...] a multiplicação das entidades familiares preserva e desenvolve as qualidades mais relevantes entre os familiares – o afeto, a solidariedade, a união, o respeito, a confiança, o amor, o projeto de vida comum –, permitindo o pleno desenvolvimento pessoal e social de cada partícipe com base em ideais pluralistas, solidaristas, democráticos e humanistas.   

No modelo familiar cujo problema de legitimidade, buscando os companheiros da união poliafeitiva se relaciona com indivíduos exclusivos. Contudo, todos estão informados da participação e da existência um dos outros que excedem o tradicional nos relacionamentos, isto é, pactuam nos termos dessa relação e realizam dentro da mais transparência e veracidade, afetividade, respeito e publicidade àquilo que se aconselharam a viverem. Determinaram, assim sendo, os pilares do afeto, da fidelidade e da boa-fé.

Ocorre que a doutrina que admite a presença de boa-fé em uma união poliafetivos pode até mesmo recorrer à segurança jurídica em acontecimento que a norma formalmente cogita a viabilidade.

Paulo Lôbo (2011, p. 35-36) também realiza o mesmo exercício, listando alguns efeitos provenientes da Constituição de 1988, que aumentou a proteção estatal à família, promovendo grandes modificações:
a) a proteção do Estado alcança qualquer entidade familiar, sem restrições; b) a família, entendida como entidade, assume claramente a posição de sujeito de direitos e obrigações; c) os interesses das pessoas humanas, integrantes da família, recebem primazia sobre os interesses patrimonializantes; d) a natureza socioafetiva da filiação torna-se gênero, abrangente das espécies biológica e não biológica; e) consuma-se a igualdade entre os gêneros e entre os filhos; f) reafirma-se a liberdade de constituir, manter e extinguir entidade familiar e a liberdade de planejamento familiar, sem imposição estatal; g) a família configura-se no espaço de realização pessoal da dignidade humana de seus membros.  

Como podemos verificar com base no entendimento da norma legal, esse elencou como condições de existência da família formada por união poliafetiva a convivência, a afetividade e que seja firme. Pois, foi estabelecido um vínculo afetivo e independe da organização e das estruturas com a intenção de constituir família.

Maria Berenice Dias (2013, p. 42) ressalta a perspectiva pluralista da família pós-moderna, mostrando que:

É necessário ter uma visão pluralista da família, abrigando os mais diversos arranjos familiares, devendo-se buscar o elemento que permite enlaçar no conceito de entidade familiar todos os relacionamentos que têm origem em um elo de afetividade, independentemente de sua conformação. O desafio dos dias de hoje é achar o toque identificador das estruturas interpessoais que autorize nominá-la como família. Esse referencial só pode ser identificado no vínculo que une seus integrantes. 

Desta forma podemos analisar o crescimento histórico da família, bem como sua perspectiva pós-moderna, o que atribui incentivo para o entendimento do poliamor como vinculo que merece proteção do Direito.

2 A FUNÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, DA IGUALDADE, DA PLURALIDADE DE FORMAS FAMILIARES, DA AFETIVIDADE E DA SOLIDARIEDADE NAS RELAÇÕES DE UNIÃO POLIAFETIVIDADE OU POLIAMOR
Ao longo da história, vários princípios foram desenvolvidos para regular e organizar o estado de direito. Esses princípios podem ser constatados nas Constituições em todos os países, portanto elas são responsáveis por estabelecer a formação básica, essencial e medidas para definir normas.
Os princípios foram motivados basicamente na Revolução Francesa e Americana. No século XIX, o Brasil tinha certamente uma resistência na concepção de uma Constituição brasileira, já que, o país era governado por um rei que tinha suas normas próprias. Ao longo do tempo foram formuladas sete constituições que realizaram diversas transformações na história do país. Com isso vários princípios foram introduzidos, hoje em dia, representam base do Estado brasileiro.            

Ressalta-se que nosso ordenamento jurídico trás princípios e regras diferencia-se em grau de interesse e extensão, principalmente. Os princípios são mais comuns, ou seja, tem sua carga valorativa espelhada nos desejos sociais e retratam ideais filosóficas como a ética e a justiça, sendo que muitas vezes é difíceis de expor especificadamente.
A palavra princípio exprime a noção de mandamento nuclear de um sistema. (SILVA, 2005, p. 91);
De acordo com Mello (1987, p. 230), princípio é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, “verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico”.
Os princípios são normas jurídicas que se distinguem das regras não só porque têm alto grau de generalidade, mas também por serem mandados de otimização (DIAS, 2011, p. 58).

Assim sendo, os princípios são mais extensos e com um elevado estado de generalidade, demonstram preceitos de aprimoração, no significado de que alguma coisa seja feita na maioria das medidas viável, conforme cada caso exposto.  
Neste seguimento, com o aparente conflito de princípios não será possível decidir utilizar um ou outro, mas precisará que o operador do direito necessitará usar o princípio da proporcionalidade para fazer um equilíbrio de técnica para cada um dos princípios para alcançar os melhores resultados possíveis.
É preciso preservar, tanto quanto possível, as garantias momentaneamente antagônicas, sem privar qualquer delas de sua substância elementar. Quando dois princípios incidem sobre determinado fato, o conflito é solucionado levando-se em consideração o peso relativo de cada um. Há ponderação entre princípios, e não opção por um deles em detrimento do outro (DIAS, 2011, P 59).
2.1  PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA
Este princípio é fundamental para o Estado Democrático de Direito é o da dignidade da pessoa humana, como esta previsto no primeiro artigo da Constituição Federal. Manifestou-se por causa da preocupação com a justiça social e com os direitos humanos, podendo ser visto como primeiro princípio integrante de preceitos constitucionais, contagiados de emoções e sentimentos, e de caráter universal, sendo eficaz para verificar os atos estatais e os vínculos privados. Por ser um grande princípio, dele ocorrem vários princípios, a finalidade mais importante é tutelar totalmente a pessoa.
O Princípio da Dignidade Humana, aqui tratado, é aquele aplicado as relações de afeto. É o “princípio maior, fundamental do Estado Democrático de Direito, sendo afirmado já no primeiro artigo da Constituição Federal”, conforme DIAS (2011, p. 65).

Pois conforme a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1º, inc. III reconheceu o princípio da dignidade da pessoa humana;
Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

III – a dignidade da pessoa humana.
Segundo Pereira (2012), atualmente o princípio da dignidade humana é um dos suportes de sustentação dos ordenamentos jurídicos contemporâneos. E é impossível pensar em direitos separados do conceito e da idéia de dignidade humana.
O referido princípio encontra-se de tal forma atrelado ao constitucionalismo contemporâneo que alterou a forma de pensar o sistema jurídico, e com isto a dignidade passou a ser início e fim do direito, conforme se posiciona PEREIRA (2012, p. 115).

Dignidade é o pressuposto da idéia de justiça humana, porque ela é que dita a condição superior do homem como ser de razão e sentimento. Por isso é que a dignidade humana independe de merecimento pessoal ou social. Não se há de ser mister ter de fazer por merecê-la, pois ela é inerente à vida e, nessa contingência, é um direito pré-estatal. 

Ao referir-se ao princípio dignidade da pessoa humana é fundamental ressaltar seu caráter intersubjetivo e relacional, conforme que incluído em uma comunidade deve-se existir respeito entre os seres humanos. Assim sendo, a família é inserida em um dos espaços, por causa da comunhão íntima entre pessoas, quando é possível por em prática uma vida digna. A família desenvolve-se com embasamento na dignidade humana das pessoas. 

Segundo Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2014, p.76), ele explicam a sua verdadeira essência, da seguinte forma:

Princípio solar em nosso ordenamento, a sua definição é missão das mais árduas, muito embora arrisquemo-nos a dizer que a noção jurídica de dignidade traduz um valor fundamental de respeito à existência humana, segundo as suas possibilidades e expectativas, patrimoniais e afetivas, indispensáveis a sua realização pessoal e à busca da felicidade. Mais do que garantir a simples sobrevivência, esse principio assegura o direito de se viver plenamente, sem quaisquer intervenções espúrias – estatais ou particulares – na realização dessa finalidade.
Conforme os entendimentos de tribunais estão julgados com intuito de proteger as diversas formas de família, também as famílias ditas unipessoais, na atual circunstância que encontra-se no Direito de Família.

Assim sendo, pode-se verificar que o princípio da dignidade humana é desrespeitado por toda conduta, ato ou posicionamento que impacte a pessoa, ou seja, que a corresponda a um objeto ou a uma coisa disponível.
2.2  PRINCÍPIO DA IGUALDADE E RESPEITO À DIFERENÇA
Este referido princípio trata-se a respeito ponderação de tratamento entre as pessoas para que não tenha nenhuma vantagem sobre as outras. Neste sentido, o princípio tem uma conexão direta com a moral e a justiça e que deve orientar o legislador na criação de leis e também ao operador do direito, para que tenha uma decisão justa e satisfatória, isto é, que cuide de todas as pessoas não somente com sujeitos de direitos, mas que esse próprio sujeito pode ser desigual entre si e merecem tratamento diferenciado por esta causa.       
Esse princípio da igualdade não pretende aplicar privilégio a qualquer pessoa que seja somente procurar estabelecer em igualdade aqueles que são desiguais, considerando as medidas de sua desigualdade.

O princípio da igualdade está previsto na Carta Magna de 1988, art. 5º, caput, e a igualdade de gêneros, no inciso I, do mesmo diploma legal, nesses termos.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;
Desta forma, o princípio constitucional da igualdade seja entre o homem e mulher, (igualdade de gênero, art. 5º, inc. I), seja entre filhos (art. 227, § 6º), ou seja, entre entidades familiares, provocou uma profunda transformação no direito de família. 

Conforme afirma Paulo Luiz Netto Lôbo (2011, p. 65), todos os fundamentos jurídicos da família tradicional. 
Restaram destroçados, principalmente os da legitimidade, verdadeira suma divisão entre sujeitos e subsujeitos de direito, segundo os interesses patrimoniais subjacentes que protegiam, ainda que razões éticas e religiosas fossem as justificativas ostensivas.
O princípio da igualdade no Direito de Família trata da igualdade de direitos e deveres entre os cônjuges que regem a orientação da sociedade conjugal com a recíproca colaboração. Ou seja, esse fato mostra uma divisão ao modelo patriarcal do passado em que a personalidade do homem tinha a função de sustentar e administração da sucessão, estabelecendo oportunidade para a decisão em comum acordo.        
2.3 PRINCÍPIO DA PLURALIDADE DE FORMAS FAMILIARES
Esse princípio mencionado, não é considerado por todos os doutrinadores, somente alguns o elencam como princípio fundamental para o Direito da Família. A orientação é que a doutrina aceitar alguns outros princípios e examiná-lo de maneira mais específica. 
Conforme o entendimento Maria Berenice Dias (2013, p. 70,), o princípio do pluralismo das entidades familiares é encarado como o reconhecimento pelo Estado da existência de várias possibilidades de arranjos familiares.
Como foi apresentado previamente a Constituição Federal foi um marco histórico na acessão dos princípios, especialmente no âmbito do direito de família, a partir das estruturas familiares obtiveram novos contornos.
Anteriormente no código de 1916, apenas o casamento era admitido e o seu reconhecimento. Para as outras maneiras de relações familiares eram rejeitadas qualquer efeito jurídico. A partir da Constituição Federal de 1988, as uniões matrimonializadas deixaram de ser reconhecidas como a única maneira de composição familiar e aumentou-se a concepção de família e sua extensão.
Segundo Maria Berenice Dias (2013, p. 70) defende que; 
Mesmo que não indicadas de forma expressa, outras entidades familiares, como as uniões homoafetivas e as uniões paralelas, são unidades afetivas que merecem ser abrigadas sob o manto do direito das famílias.
Com isso, o princípio da pluralidade das formas e arranjos familiares, ainda que seja uma regra moral no Brasil, teve seu marco histórico na Constituição da República de 1988, que trouxe novidades ao surgir com um padrão familiar fundado unicamente no casamento, possibilitando outros modo de família como a união estável e a família monoparental.

Reforçando tal perspectiva Rodrigo da Cunha Pereira (2012, p. 193) nos ensina que;

Alguns doutrinadores defendem que o art. 226 da Constituição é uma norma de clausura, na medida em que elenca as entidades familiares que são objeto da proteção do Estado.

Apesar disso, essa alegação não se define apropriada, levando-se em conta as várias outras entidades familiares que existem além daquelas previstas e independentemente do Direito. 
De acordo com Rodrigo da Cunha Pereira (2012, p. 193);
A vida como ela é vem antes da lei jurídica. Jacques Lacan, em 1938, demonstrou em seu texto A Família [...] a dissociação entre família como fato da natureza e como um fato cultural, concluindo por essa última vertente. Ela não se constitui apenas de pai, mãe e filho, mas é antes uma estruturação psíquica em que cada um de seus membros ocupa um lugar, uma função, sem estarem necessariamente ligados biologicamente. Desfez-se a idéia de que a família se constituiu, unicamente, para fins de reprodução e de legitimidade para o livre exercício da sexualidade. 
A Constituição Federal de 1988 reconheceu o princípio do pluralismo das entidades familiares, orientado pelo macroprincípio da dignidade humana e pelo princípio da afetividade, na dimensão em que o Estado legitima a possibilidades de diversos tipos de entidades familiares, sob condição de que tenham como embasamento os vínculos de afeto. Com as possibilidades elencar as famílias paralelas. 
Segundo Rodrigo da Cunha Pereira (2012, p. 196):
A proposta é, então, colocar como figuras centrais outras formas de famílias, cujo tratamento e proteção passa pela aplicação do princípio ora tratado, partindo-se da premissa da sua inegável existência e da tutela que a ela deve ser dispensada pelo Estado, em decorrência do que prevê o caput do art. 226 da CF.

Pois, fica claro que o princípio da pluralidade familiar visa tutelar varias formas de entidades familiares, para além dos modelos elencados na Constituição Federal, trazendo-se em consideração a incontestável e a realidade de que existe um aumento na proporção em nossa sociedade contemporânea.
2.4  PRINCÍPIO DA AFETIVIDADE 

Esse princípio da afetividade está oculto na Constituição Federal. Pois encontram-se os fundamentos primordiais do princípio da afetividade, constitutivos na expectativa da evolução social da família brasileira.
Conforme com o entendimento exposto por Paulo Luiz Netto Lôbo (2011, p. 70).

É o princípio que fundamenta o direito de família na estabilidade das relações socioafetivas e na comunhão de vida, com primazia sobre as considerações de caráter patrimonial ou biológico.

O princípio da afetividade faz aparece forte afeto de solidariedade mútua, que não pode ser incomodada pela primazia do interesses patrimoniais. É a transição diante da pessoa humana nas relações familiares. O afeto pode ser indicado como o principal fundamento nas entidades familiares, como derivação do próprio princípio da dignidade humana.

Segundo as teorias de Lôbo (2011, p. 71) “A afetividade, como princípio jurídico, não se confunde com o afeto, como fato psicológico ou anímico, porquanto pode ser presumida quando este faltar na realidade das relações”.
O princípio jurídico da afetividade entre pais e filhos somente deixa de atingir, conforme com a doutrina, com o falecimento de um dos indivíduos ou com a perda do poder familiar.
Com isso, devem ser admitidas, tuteladas e respeitadas pelo Direito, às relações familiares que possua como fundamento o afeto, trazendo-se em consideração que o laço familiar é muito mais que uma relação de afeto do que um vínculo biológico. Aumentando o sentindo, para além da base do casamento, porque trata-se de um princípio implícito no texto da Constituição.
2.5 PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE FAMILIAR

O princípio da solidariedade somente tornou-se legal depois a publicação da Constituição Federal de 1988, de modo que, outrora, o amparo era formado exclusivamente como dever moral e ético a ser realizado pelos indivíduos.
O princípio jurídico da solidariedade, de acordo Lôbo (2011, p. 63), resulta da “superação do individualismo, que por sua vez é a superação do modo de pensar e viver a sociedade a partir do predomínio dos interesses individuais, que marcou os primeiros séculos da modernidade, com reflexos até a atualidade”.
O preceito no moldes do princípio da solidariedade é o inciso I, do art. 3º, da Constituição. O princípio é conhecido incisivamente com a incumbência de imposição à sociedade, ao Estado e à entidade familiar, de proteção a comunidade familiar (art. 226), à criança e ao adolescente (art. 227) e às pessoas idosas (art. 230).
A solidariedade da origem familiar deve atingir como solidariedade mútua dos cônjuges e companheiros, especialmente quanto ao amparo moral e material. A solidariedade no que se refere aos filhos responde à condição do individuo ter zelo até alcançar a maior idade, ou seja, de ser sustentado, formado e educado para seu pleno desenvolvimento social. 
Neste sentido Paulo Lôbo (2011, p. 62);
A solidariedade significa um vínculo de sentimento racionalmente guiado, limitado e autodeterminado que completa à oferta de ajuda, apoiando-se em uma mínima similitude de certos interesses e objetivos, de forma a manter a diferença entre os parceiros na solidariedade.
Porém, somente depois da Constituição Federal de 1988 é que a solidariedade foi registrada como princípio jurídico, antes, era conhecido como obrigação moral, faculdade ou simples representação de piedade. 

3 O RECONHECIMENTO DA UNIÃO POLIAFETIVIDADE NO ÂMBITO DO DIREITO SUCESSÓRIO
Na união poliafetividade teria a viabilidade do arranjo familiar relatada no segundo capítulo sobre esse assunto, exposta como "poliamorismo", situação em que se expôs a união de três pessoas, em pleno acordo e afeto
Pois em agosto de 2012 na cidade de Tupã no Estado de São Paulo ocorreu fim da indagação: um cartório lavrou uma escritura pública a respeito de uma união estável poliafetiva com intuito de regularizar a situação entre um homem e duas mulheres que vivem juntos há mais de três anos, instituindo o regime de comunhão parcial de bens, com administração dos bens pelo marido, dever de assistência e todos os direitos conseqüentes da união estável entre um homem e uma mulher.   
Na área social, os laços consensualmente não-monogâmicas seguem a ser marginalizadas, demonizadas, tratadas como distúrbio e submetes à organização social da insensatez, sem garantia normativa aos seus parceiros. 
O preceito apesar de distingue envolvimento optativo, transitórias, eventuais e adulterinas com o fim de afastar a identificação da união estável e, desse modo, negar-lhe qualquer consequência. São considerados vínculos desprotegidos de efeitos jurídicos.
De acordo com Maria Berenice Dias (2013, p. 54) observa que:
[...] justificativas não faltam a quem quer negar efeitos jurídicos [...] ao poliamor. A alegação primeira é afronta ao princípio da monogamia, desrespeito ao dever de fidelidade – com certeza, rejeição que decorre muito mais do medo das próprias fantasias. O fato é que descabe realizar um juízo prévio e geral de reprovabilidade frente a formações conjugais plurais e muito menos subtrair qualquer sequela à manifestação de vontade firmada livremente pelos seus integrantes.

O que falar respeito dos vínculos jurídico da família na sociedade pós-moderna faz-se necessário declarar a expressiva expansão da dimensão familiar, que passa a atingir valores e vivências subjetivas, de modo que a manifestar um caráter variado, acessível e multifacetado. A começar dessa alegação, o vínculo jurídico da família, na coexistência, deve ser compreendido como reflexivo, discursivo, provável e relativo.

É reflexiva pelo fato de decorrer da abertura do campo jurídico aos novos valores e fatos sociais, como a liberalização dos costumes, a flexibilização da moralidade sexual, a equiparação social de homens e mulheres e a perda gradual da influência religiosa no âmbito familiar (FARIAS; ROSENVALD, 2013, p. 45).
Como podemos constata, permite a coexistência de dois ou mais vínculo afetivas simultâneo, em que todos se sabem e se admitem em um relacionamento múltiplo e aberto. Pode perfeitamente acontecer à coexistência de afeto.
No entanto, as condições para a composição familiar, outrora, são preceitos de comportamento aos parceiros, tanto que o descumprimento de tais exigências pode levar a rompimento do relacionamento.
3.1 OS DIREITOS SUCESSÓRIOS NAS UNIÕES POLIAFETIVAS

Diante do caso analisado, permitindo-se a possibilidade de simultaneidade de duas ou mais vínculos afetivas concomitante, em que todos se aceitam e se conhecem em um relacionamento múltiplo e aberto. É absolutamente possível a correlação de afeto.
Porém, esses não são requisitos adotados para a criação da família; anteriormente, são regras de comportamento dos integrantes, tanto como o desrespeito de tais condições pode provocar a dissolução da união.
O posicionamento esposado nos artigos e doutrinas recentes é de que o poliamorimo seria um relacionamento em que o dever de fidelidade é flexibilizado quando há mútuo conhecimento e aceitação. (GAGLIANO e PAMPLONA FILHO, 2014).

Visto que se for admitido à possibilidade da união poliafetiva, como será aplicada a partilha de bens e direitos no caso da dissolução ou morte de um dos companheiros. A ponderação aponta a existência de uma forma divisória entre os companheiros, o que resultara em uma partilha justa, separando os bens que foram concebidos entre os participantes dessa relação.
Neste contexto a ampliação da garantia jurídica as atuais formas de família, segundo o entendimento de Maria Berenice Dias, expõe que: “a união poliafetiva é mais uma das diversas formas atuais de família. O novo conceito de família é mais flexível, não há a necessidade de casamento. A oficialização da união garante direitos, principalmente no caso de separação e responsabilidades sobre os filhos”. (DIAS, 2012)
É correto destacar que numa coexistência paralela foi adquirido patrimônio com a ajuda dessa terceira pessoa integrante da relação, e impossibilitá-la desse direito, além de acarretara em injustiça, levaria a colisão dos princípios básicas do direito obrigacional concebido no código civil atual. Mais uma possibilidade é a distribuição do patrimônio em três partes iguais.
Inegavelmente, referem-se a soluções específicas, tendo que ser levado em conta o contexto no caso concreto.
De acordo com entendimento da resolução 40, de 14 de agosto de 2007 do CNJ, em que em seu artigo 4º fala que.

A união estável será consignada nos assentamentos funcionais do (a) servidor (a) somente se comprovada a existência, entre os companheiros, de qualquer impedimento decorrente de outra união, mediante a apresentação de: I- Certidão de casamento contendo averbação de sentença do divórcio ou de sentença anulatória, se for o caso; II- certidão de óbito do cônjuge, na hipótese de viuvez. Não havendo impedimento, torna-se possível a união. (Brasil, 2007)
Assim sendo, com a inexistência de obstáculo, o contrato deve ser formalizado e publicado.
Na realidade é que os contratos não requerem muitas formalidades como o casamento. Onde uma ou mais pessoas manifestam sua decisão no cartório de tabelionato de notas para lavra uma escritura pública que é um instrumento jurídico, a fim de tornar público seu desejo e produz assim seus efeitos, tratando sobre direitos e deveres, principalmente sobre relações patrimoniais e os efeitos jurídicos que essa união poliafetiva venha a produzir. Esse registro, conforme o colégio notarial brasileiro pode ser usado para definir a data do início da união estável, o regime de bens entre os companheiros, assegura, em princípio, direitos perante o INSS, convênios médicos e odontológicos, clubes etc.
Na circunstância quando houver a cessação dessa escritura pública, o poder judiciário será capaz de escolher uma das duas opções: declarar sua existência e efetivar todos os efeitos resultantes ou declarar sua inexistência, o que estaria indo em colisão a inteiramente a uma realidade que vem acontecendo no cenário social mundial.

Provavelmente o poder judiciário não poderá contestar a presença da união poliafetiva, visto que este se formalizou através de escritura pública. É sensato aguardar a justiça que adote leis similares que consigam se adaptar às circunstância  abrangendo essas uniões, visto que não existem regras nas normas existente.
Portanto, do mesmo modo que o casamento e a união estável instituem vínculos e efeitos, de modo igual acontece com a união poliafetiva. Mesma coisa que não existisse alguma previsão legal, assim mesmo não torna-se uma vedação para acontecer a relação entre duas ou mais pessoas. O estudo precisará ser feita por meio dos princípios que serão aplicados conforme o caso concreto.
3.2 A PROTEÇÃO DO COMPANHEIRO PARA REQUERER PENSÃO POR MORTE
Conforme a Constituição Federal, no dispositivo o art. 201, I, outorgou a garantia ao risco social morte. Portanto observa-se que a pensão por morte geralmente mereceu uma atenção especial do legislador, visto que é comum, após a morte do individuo que sustenta a família, para permanência dos dependentes em situação de sobrevivência financeiramente sem o falecido.

Dessa forma a pensão por morte é benefício direcionado aos dependentes do contribuinte, homem ou mulher, que vier a falecer. Ressalta-se, no caso de não haver dependentes, não irá acontecer à hipótese normativa, conforme esta prevista na Constituição Federal.
Contudo, é necessário que o óbito tenha ocorrido enquanto o trabalhador tinha a qualidade de segurado, isto é, a relação jurídica que o une ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), para que seus dependentes possam fruir do benefício.  (ARTIFON, 2007)
Ou seja, durante o tempo que o falecido é contribuinte ou esteja no período de graça, mesmo o falecido não mostrando mais a qualidade de segurado do RGPS, porém tendo atingindo integralmente os requisitos para se aposentar por idade ou por tempo de serviço e contribuição, diante disso os seus dependentes poderão receber o benefício de pensão por morte.
De acordo com a Súmula 416 do Superior Tribunal de Justiça;” é devida a pensão por morte aos dependentes do segurado que, apesar de ter perdido essa qualidade, preencheu os requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até a data do seu óbito”(Brasil, 2009).
A Pensão por Morte é o benefício pago mensalmente pelo Instituto Nacional do Seguro Social aos dependentes em caso de morte do contribuinte. Para a concessão de pensão por morte é indispensável período mínimo de contribuição, ou seja, sem carência.

Nesse sentido declaração de Lazzari e Lugon (2007, p. 383) “Pensão por morte é o benefício previdenciário de prestação continuada, isento de carência, devido aos dependentes (presumidos ou comprovados) do segurado que falecer, aposentado ou não”.
Pode-se analisar que a pensão por morte é benefício exclusivamente familiar, dirigido para o mantimento dos que necessitam do falecido. Visto que o intuito do benefício é garantir aos dependentes do contribuinte o mínimo de condição para sua sobrevivência.
Com isso a seguridade social é um modelo de extenso de proteção social que pretende auxiliar as necessidades principais da sociedade como um todo, proporcionando o básico para a preservação da vida.
CONCLUSÃO
Antes de tudo, vale destaca-se que não se tentou alcançar a conclusões que resolva a falta de regulamentação a respeito da união poliafetiva, muito menos idealizar soluções imediatas para a inexistência de amparo normativa aos participantes dessa união. Pelo contrário, mostrou-se que essa união é uma personalidade relacional que pode ser reconhecida pelo poder judiciário, do mesmo modo que ter seus efeitos reconhecidos, a começar das normas jurídicas e da presente situações que encontra- se o Direito de Família.
Nesse cenário a união poliafetiva ou poliamor teve uma grande evidência no Direito brasileiro com o registro de uma escritura pública no cartório localizado no estado de São Paulo na cidade de Tupã no ano de 2012, assegurando os direitos de duas mulheres e um homem que manteriam uma relação de união estável. Porém, é necessário bastante debate a respeito do assunto do que o trabalho se propõe. 
Com a releitura do Direito de Família tem como consequência a priorização do indivíduo em detrimento de qualquer preceito, até mesmo o da monogamia, devido a relevância do ser humano em suas relações familiares, isso mostra que não é a família que merece tutela, mas a pessoa, alvo central da proteção jurídica, que deve ser garantido sua liberdade e dignidade para conceber uma família.
A história da família apresenta que sua aparência vem se modernizando com características de afeto, na solidariedade e no respeito à dignidade de seus participantes, resultando-se em um local excepcional para a realização e o desenvolvimento de sua personalidade, princípios perfeitamente compatíveis com a união poliafetiva.
Com isso, após a Constituição de 1988, vem acontecendo várias modificações constantemente, buscando adequar-se as novas realidades sociais e de forma a atender as expectativas de seus indivíduos, viverem felizes e satisfeitos com suas vidas.
Através da promulgação da constituição de 1988, houve a legitimação dos princípios que propõem-se a tutelar a família no ordenamento jurídico brasileiro, dentre eles vale apena evidência o princípio da dignidade da pessoa humana, assim como, o princípio da afetividade.
Atualmente a família, não é mais aquela formada apenas pelo casamento. A Constituição Federal ampliou seu alcance, não impondo um conceito fechado de família e sim trazendo requisitos comuns que caracterizem a sua configuração.
Nota-se que há várias formas e arranjos familiares constituído na atualidade e o casamento, a União Estável e a União Homoafetiva, são alguns exemplos de moldes e arranjos, diversamente da família patriarcal, composta apenas pelo matrimônio e que tinha como particularidades principais a concepção e interesses patrimoniais, a família contemporânea, tem como característica fundamental é o afeto, sendo o motivo de sua constituição e conservação. 
Sendo assim, nos casos de configuração de famílias poliafetiva, haveria a possibilidade de proteção jurídica nas situações de dissolução ou falecimento que garante a partilha dos bens e a pensão por morte entre os parceiros sobreviventes, que necessitam economicamente do integrante dessa relação, no caso de falecimento do mantedor.
Conclui-se, que diante da transformação da sociedade, é necessário que o direito defenda à dignidade humana, as liberdades individuais e o direito subjetivo onde a uniões poliafetivas fazem parte dessa realidade. Com isso, a família poliafetiva deve ser legitimada e tutelada pelo Estado, o que permitira uma semelhança entre as famílias já existentes, o respeito a seus entes participantes, e essencialmente, a tutela do ser humano, motivo fundamental do Direito.

Pois no poder judiciário e também na doutrina, alguns moldes levam em consideração a possibilidade de todas as pessoas estarem conscientes da existência de uma terceira pessoa na relação. Além do que, devem-se observar os vínculos formados pelo afeto, ainda que seja a relação de múltiplo afeto. A finalidade primordial do Estado é ocasionar o bem comum, com a devida reverência aos princípios da não discriminação, da liberdade, da dignidade da pessoa humana e da segurança jurídica.

Afinal a realidade social existe, os autores do Direito entendem e os tribunais também. A expectativa jurídica foi apresentada neste trabalho de modo a particularidades a possibilidade legitima da formação de uma união estável poliafetiva sob a perspectiva das liberdades e garantias constitucionais, tal como o fundamento dos princípios e da legislação ordinária.
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